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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE GRADUAÇÂO

Data: 17/11/2014
Horário: 14h15min.
Presidência: Profa. Dra. Cláudia Raimundo Reyes
Secretária: Sandra Regina Sabadini

Membros Presentes: Conforme assinaturas na lista anexa
Aos dezessete dias do mês de novembro do ano de dois mil e quatorze, às quatorze horas e quinze minutos, no Anfiteatro da Reitoria da UFSCar, campus São Carlos, local equipado com meios de tecnologias de comunicação recíproca à distância, conectado com os campi de: Araras, Sorocaba e Lagoa do Sino. A profa. Claudia informou que ainda não havia recebido o quorum por isso ela iriam poder apenas discutir o regimento e que cada professor teria direito a três minutos para se pronunciar.
1. EXPEDIENTE
1.1. Comunicações da Presidência

1.1.1. Informe de que durante a programação do CIC haverá aulas.
1.2. Comunicações dos Membros

Não houve comunicação dos membros.
2. ORDEM DO DIA

2.1. Regimento
1.1 Disposições preliminares, artigo um que aprova o regimento geral da Universidade Federal de São Carlos e que possui como objetivo a normatização acadêmica dos referidos cursos. 
Foi levantada a questão sobre se o regimento é para gerir a os cursos universidade ou a prograd. A professora Claudia respondeu que é para gerir os cursos, devido à prograd ter seu próprio regimento.
Também foi levantada a questão de que não deveria ter previsto como regular o ensino de graduação quando o currículo do curso tiver eixos e módulos e não disciplinas. Profa. Claudia respondeu que sim.
Itens a, b, c e d já haviam sido respondidos.

A profa. Maria Silvia falou que com base em deixar esses eixos, módulos e disciplinas havia sido sugerido para tratar no regimento para se tratar como atividades curriculares, pois esse nome engloba todos os nomes possíveis. 
Foi feita a pergunta de que se algum dos cursos oferece ensino modular; foi respondido que o Ensino a Distância, o professor perguntou se ele é considerado institucional, a profa. Maria Silvia respondeu que mesmo não sendo institucionalizados os cursos seguem o mesmo regimento. 

Outra professora se pronunciou dizendo que o Conselho devia ter uma visão ampla, pois a elaboração do regimento tem sido um trabalho hercúleo, diante disso como a UFSCar tem sido uma universidade de vanguarda, sendo que cada curso novo nunca é aberto igual aos outros e diz gostar desta ideia; ela disse concordar com essa abertura para novas possibilidades.
A profa. Claudia continuou dizendo que a UFSCar possui diversos modelos pedagógicos e que chamar os currículos apenas de disciplinar é errôneo. Porém, ela tem dúvidas em relação a colocar o nome de todas as atividades de curricular, pois pode ser um termo confuso, pois pode-se confundir com as atividades curriculares complementares. 
1.2 Artigo terceiro, definição de licenciatura 
Complementação dita para lecionar em educação básica e em projetos educacionais em geral, organizações não governamentais e projetos patrocinados por empresas.

Foi feita sugestão de que se inserissem dois apostos: “para lecionar na educação básica” e também “e em quais contextos que envolva ensino e aprendizagem.”

Foi feita outra proposta de se colocar espaços escolares e espaços não escolares. 
A profa. Claudia respondeu que talvez esses termos ficassem confusos dentro das áreas humanas.

A profa. Zaira Zafalon, coordenadora do curso de Biblioteconomia e Ciência da Informação, perguntou se existe diferença entre licenciatura e licenciatura plena. A profa. Claudia respondeu que já teve, mas atualmente não tem. 

1.3 Criação dos cursos, artigo sétimo
A profa. Zaira disse que já havia sido comentado em outras reuniões que questões administrativas não deveriam estar nesse regimento, pois deveria estar no regimento interno.

A Sra. Meire Moreira Cordeiro, funcionária da Divisão de Desenvolvimento Pedagógico, de explicou que nos processos de criação de curso são enfrentadas dificuldades sobre o entendimento dos procedimentos. Ela disse que o que deveria ser pensando era em relação a essa questão da administração ser repensada pela equipe da universidade para se ver quais procedimentos serão dados, mas pelo menos esses encaminhamentos precisam estar normatizados, pois são encontrados muitos problemas na questão da aprovação ou do andamento dos projetos no prazo, esses que estão subordinados a secretaria de regulação do ensino superior realmente vejam as questões administrativas porque sem isso tem existe como os cursos funcionarem. Além disso, existe a questão pedagógica a ser pensada também, mas os encaminhamentos devem estar escritos na normatização.
A profa. Zaira disse que não consegue enxergar como um regimento de cursos de graduação consegue reger processos administrativos que interagem com outras pró-reitorias.

Outra professora respondeu que os processos administrativos da universidade, ou seja, envolve mais que a prograd e o CoG e se o pensamento da profa. Zaira for seguido esse regimento não seria colocado em nenhum lugar.
A profa. Claudia respondeu que estará ou no regimento da prograd ou no da instituição.

O Prof. Pedro Ferreira Filho, coordenador do curso de Estatística, disse crer que do ponto de vista do CoG, cabe a analise do mérito acadêmico e o fato de um projeto pedagógico aprovada pelo Conselho não necessariamente irá ser implementado. O que estava sendo discutido era o mérito acadêmico, a instância que cria um curso é o Conselho Universitário e cabe a ele se existe condição para aceitar questões administrativas no regimento. Ele também disse que o projeto pedagógico apenas aponta as necessidades, mas a responsabilidade do CoG é analisar o mérito acadêmico, outros casos estão em outra instância. 

Profa. Claudia concordou e perguntou então que deveria estar exatamente no regimento. O prof. respondeu que o item B deve sair e no incido seis sai à menção do COAD também.
A profa. Claudia respondeu que ela havia sugerido de deixar no texto que o curso deve ter aprovação no CoG e seguir o indicado pela Divisão de Desenvolvimento Pedagógico e o que a DiDPed irá indicar deverá ir para a competência da pró-reitoria de graduação através do regimento.  Ela tem disse que percebe que os integrantes do Conselho têm medo de não deixar isso registrado no papel e depois não ser seguido, por isso o que estará escrito será que para se ter um projeto que chegue até o CoG é necessário seguir os itens a, b, c, d, e, f, g e h. Se esses itens não forem seguidos o projeto não irá chegar ao Conselho.
Quais cuidados devem ter com os projetos pedagógicos e ele deve ser aprovado pelo CoG antes de passar por uma instância superior.
O discente Vitor diz entender que durante todo o processo de criação de curso algumas das partes competem ao CoG e outras não, como a profa. Claudia havia dito a proposta é que seja feita no regimento dos cursos de graduação o passo a passo inteiro de como se cria um curso de graduação e no CoG levar de sugestão para os outros conselhos que o regimento deles também tenha. 
A profa. Claudia disse que esse passo a passo não existe, mas que ele não devia ser decidido pelo CoG. Ele deve ser disponibilizado por todo mundo, amplamente aberto, mas essa é uma questão que não deve ser decidida regimentalmente e isso poderia ficar disponível no site novo que estava sendo feito. 
A profa. Maria Silvia disse que é necessário haver um documento legal que diga quais são exatamente os passos a serem seguidos em uma linguagem menos informal, para a prograd poder acompanhar melhor esses passos. Ela disse que uma resolução prograd caberia para esse caso, não necessariamente deixar isso no regimento. A profa. Claudia disse que então isso deveria estar dentro das atribuições da prograd.
A Sra. Meire perguntou para a profa. Zaira sobre quando ela havia comentado sobre a criação de um curso não deve ter todos os dados nesse regimento, pois esse é o regimento já do curso, pois então essas informações para a criação aonde deveriam estar?

A profa Zaira respondeu que deveriam estar na atribuição da prograd. 

A Sra. Meire então respondeu que deveria ser feito o que a profa. Maria Silvia disse, pois todas essas questões postas deram diversos problemas justamente por não estarem normatizadas.

A prof.ª Taís disse que mesmo de maneira sucinta a criação dos cursos deve constar no regimento.
A profa. Isamara sugeriu que o artigo nono seja reescrito.

1.4 Cargas horária total do curso pode ser alterada em quinze por cento ou dez por cento do mínimo exigido
1.5 Atividades curriculares competem a todos os componentes de currículo de curso sejam eles disciplinas ou outros; foi sugerido que tudo que estivesse como componente curricular fosse substituído por unidade curricular.
A profa. Zaira disse que esse termo não se encaixa  no que está escrito no regimento.

A profa. Taís disse essas definições também não cabem ao regimento.

Foi entendido que o termo componente não englobará o termos como módulo, mas somente matérias como eletivas ou optativas.

A profa, Zaira diz entender que componente curricular engloba tudo, unidade curricular não. 
A profa. Maria Silvia explicou que unidade trata-se de um eixo, porém em um projeto pedagógico existe um grupo de disciplinas que são obrigatórias, um grupo de disciplinas que são optativas e um grupo de eixos que são obrigatórios, ou seja um grupo de unidades curriculares.
O discente Vitor diz entender que componente é um subgrupo de unidades; a profa Zaira diz entender o contrário.
O prof. Vivaldo Leira Campo Junior, coordenador do curso de Física noturno, segundo o regimento analisados componentes curriculares englobaram disciplinas e outros componentes curriculares. E em seguida vêm explicações para o que são disciplinas e o que são unidades curriculares. Para ele deve-se manter o artigo quatorze e no lugar de disciplinas deve-se colocar esses outros nomes já discutidos. 
Meire disse que essa questão da grade, o termo grade curricular não é mais utilizado. 

A profa Maria Silvia disse que o que deve ser decidido é matriz curricular da menor unidade 

Curricular. A profa. Maria Silvia disse achar que apesar de ser tratado como disciplina, estágio deve ser considerada como estágio e também como uma unidade curricular. O caráter deve ser obrigatório. 

Profa. Zamara disse que unidade curricular já havia sido explicado no começo da reunião, quando foi falado sobre módulo e eixo e que era nesse ponto era que deveria ser tratado. A única preocupação que deveria haver é que ao ser Chamado de unidade curricular esse termo ficará flexível para outras formas que estão por vir, por isso o termo não ficaria tão fechado.

O menor item de uma matriz curricular então ficou decidido de ser chamado de unidade curricular. Podendo ter seu caráter obrigatório, optativo ou eletivo.
A profa. Claudia  disse que disciplinas optativas são contadas no esforço docente, ela havia confirmado isso na PROGEP.

1.5 Definição do termo eletivo e optativo
Profa. Claudia leu explicou que as disciplinas eletivas tinham caráter particular dos estudantes e inclui-se em qualquer área do conhecimento, mesmo que não tenham relação direta com o curso a qual o estudante está vinculado.São quaisquer atividades curriculares oferecidas pela universidade e que não componha o currículo do curso do estudante. A profa. falou que essa é um, sugestão de redação.

A profa Zaira perguntou se não deveria estar incluso no termo de optativo que ele faz parte do projeto pedagógico, pois é essa a diferença entre optativo e eletivo. Ela também disse que o caráter estágio não estava contando como disciplina que também deveriam estar contado as atividades complementares. 
A profa Claudia respondeu que esses assuntos sugeridos pela professora seriam discutidos mais adiante e que para ela deveria ser colocado como ela estava sugerindo.
Outros professores disseram que para eles estava bem explicado.

A profa. Zaira perguntou o que é o quadro de integração curricular. A profa. Maria Silvia respondeu que ele se trata de um quadro resumo de tudo isso que está sendo colocado.
A profa. Zaira também perguntou se no quadro não consta que o aluno deve concluir determinada carga horária.
A profa Maria Silvia disse que distribuem essas horas porque existem DCMs que exigem cargas horárias de estágios e existem outros que não exigem essas horas, mas isso não quer dizer que um curso não possa ter estágio como um componente curricular obrigatório ou optativo e o quadro resumo tenta fazer isso. Ela disser que a sua proposta colocada nesse momento é que o estágio não necessariamente precisa ser uma disciplina, ele é uma um idade curricular, pois o aluno deve ter uma determinada supervisão. O currículo pode até mesmo ser considerado eletivo ou atividade complementar.
1.6 Artigo dezoito projeto pedagógico de cada curso

Este deverá prever dentro dos componentes de cada curso deverá cumprir as exigência legal da inclusão do percentual de dez por cento do total de créditos necessários para integralização curricular e programas e projetos de extensão. 
A profa. Claudia disse que segundo o seu ponto de vista a UFSCar não tem cumprido esses dez por cento.
O aluno Márcio disse que no curso de Medicina existem atividades que são dadas como extensão, porém não são de extensão são de graduação, mas  no histórico escolar conta como extensão, ele quer saber se para ele que é estudante de graduação e está fazendo a atividade como extensão. A profa. Claudia disse que nesse caso dois docentes deveriam acompanhar o aluno, um no local de extensão e outro na universidade.
O aluno também disse que o problema para todos os cursos seria a definição do que é uma atividade de extensão. A profa. Claudia disse que isso deveria estar escrito no projeto pedagógico do curso. 
O prof. Marcus ele disse que tem duas alunas que estão fazendo o trabalho de conclusão de curso e também projeto de extensão que ele está oferecendo. A profa. Claudia respondeu que ou as alunas se inscrevem como disciplina cursada ou como atividade cursada.

A profa. Jane perguntou e no caso do professor como essa atividade seria entendida.
A profa Maria Silvia disse que no plano nacional de educação veio um prazo de dez anos para ser colocado esses dez por cento, mas não é em qualquer atividade que o plano nacional conta como extensão nessa posição e isso vem sendo cumprido em muito cursos da universidade, mas que era necessário seguir para que isso seja cumprido porque  é uma lei que a universidade  tem que obedecer, mas necessariamente tem que ser imediatamente, mas ir se programando para obedecer mais para futuramente.

A profa. Claudia disse que isso não necessariamente deve ser discutido pois obrigatoriamente deve ser implementado; mas deveriam ser escrito deu qual maneira isso será contemplado.
O aluno Márcio perguntou se uma disciplina com caráter de graduação mas que for cursada como extensão contará como extensão. A profa. Claudia respondeu que será assim desde que isso esteja constando no projeto pedagógico do curso.

A profa Zaira também respondeu o aluno dizendo que na COACIEPE a questão maior é da ACIEPE ser ofertada, quando o aluno se inscreve no PROGRADWeb ela vai ser regida pelo que consta no projeto pedagógico, portanto como disciplina eletiva ou como atividade complementar, se o aluno não se inscrever e cursar a ACIEPE ela terá o caráter de extensão, por isso ela não contará duas vezes, ou seja se o aluno se inscrever, contará como carga horária de disciplina se não ela é caracterizada como extensão, sendo que o aluno ganhará ao final um certificado como curso de extensão.
O prof. Pedro disse que o está sendo discutido é como a universidade seguirá a lei, pois no regimento está dizendo somente que isso deve ser cumprido.
A profa Claudia respondeu que isso não irá nem para votação pois deverá ser cumprido, o que irá acontecer será reformular de que maneira isso será cumprido. Profa Maria Silvia complemetou que por conta da lei existem outros componentes específicos que estavam em comentários do regimento.
A profa. Isadora perguntou se esses dez por cento serão cortados dos créditos teóricos de estágio prático. A profa. Claudia disse que não, que esses créditos teóricos já vêm fechados. 
Ela também acrescentou que existem alguns problemas com o Ministério, para atribuir docentes para a universidade.
1.7 Artigo vinte e quatro ficha de caracterização 

As quais serão somadas a outros aspectos de caráter administrativo. A profa. Claudia disse que essa definição ficou muito vaga.
O Sr. Fernando respondeu que caráter administrativo quer dizer que se refere as assinaturas dos conselhos, departamentos ou centros; se comporta exercício domiciliar; ou conceito i, ou seja, segundo ele são caráter administrativos de sistema.

A Profa. Dra. Dulce Helena Ferreira de Souza, coordenadora do curso de Licenciatura em Químico, perguntou que em relação à ficha de caracterização, ela também acha que não deve ficar assim, porque a questão de quem tem de assinar essa ficha é muito importante. Por isso ela perguntou quem deverá assinar essas fichas.
A profa Maria Silvia disse que foi feita um alteração nessa ficha no sentido de cursos requisitantes, por isso teve que ser inserida essa alteração. Ela também disse que se houver alguma solicitação na ementa deve ser verificado como isso será trabalhado.
A Sra. Meire acrescentou que os procedimentos de muitas das ações no âmbito dos cursos de graduação, estão sendo formalizados e essa questão da analise de encaminhamento das fichas foi feito passo a passo agora neste semestre, então os procedimentos já estão organizados e estruturados, e estão no âmbito da pró-reitoria de graduação; no próximo semestre será esperado que todos hajam da mesma maneira e utilizem esse novo procedimento que já foi escrito e mapeado.

A profa. Claudia também responde a profa. Dulce que uma vez que foi concluída a reestruturação, os setores trabalham em cima dos procedimentos e de suas contribuições, eles vem trabalhando em cima desses processos e vem tirando o que está inadequado. 

O prof. Vivaldo perguntou sobre o item seis, onde consistia que atividades curriculares étnico-raciais e história e cultura afro-brasileira devem ser incluídas obrigatoriamente, ele disse que isso não está muito claro.  A profa. Maria Silvia respondeu que é sim obrigatório e não optativo. 
1.8 Artigo vinte e oito carga horária e componente de ensino extraclasse 
O planejamento de número de horas semanais fora da sala de aula, pois a coordenação de graduação tem que garantir que quarenta e quatro por cento de atividades semanais, tenham atividades dentro e fora da sala de aula, sejam suficiente para o aluno ter um aproveitamento adequado da disciplina, porém muitos docentes não preveem que os alunos possuem outras disciplinas e os sobrecarregam. 
A profa. Claudia perguntou para os coordenadores se eles não fazem planejamento do semestre com os outros professores do curso.

A profa. Lívia disse que teve muitos problemas com essa questão de planejamento de ensino esse ano, ela disse que fez várias reuniões com a profa. Maria Silvia para discutir sobre esse assunto, ela disse que alguns professores não seguem o plano de ensino a risca. A profa Claudia respondeu que a ementa tem que estar exatamente o plano pedagógico.
O prof. Valter disse que concorda que muitos professores dão muitos trabalhos sem pensar se o aluno dará conta de fazer.

Foi comentado que a carga horária como se encontra atualmente, não irá permitir que haja redução de trabalhos extraclasse. 

A profa. Maria Silvia disse que esse não um assunto para o regimento, mas sim uma reunião para o CoG, pois isso é uma questão fundamental.

1.9 Quatorze alteração no artigo vinte e oito 
Inclusão de novo parágrafo que tratará do propósito da prova substitutiva da data, conteúdo e atribuição de nota frente a esta prova. Nesse sentido foi citado uma parte do plano de ensino que trata a prova substitutiva como única e exclusivamente para substituir uma avaliação presencial, onde o discente tenha se ausentado com uma justificativa. A data de oferecimento também deve ser clara, também o conteúdo relacionado para adição desta nota no calculo da média final.  
A profa. Maria Silvia disse que a sra. Meire ressaltou que no parágrafo sexto está dizendo que os procedimentos e critérios de avaliação do desempenho dos estudantes, ela diz que esse é um item necessário do plano de ensino e o comentário feito está querendo formalizar dentro da prova substitutiva dentro desse formato e ela acha que ele entra no critério de avaliação que vai estar colocado se o Conselho concorda com isso ou não nesta posição que está mais para frente.
A profa. Zaira disse qe havia entendido que deverá estar claro quando houver a indicação do plano de ensino a questão da prova substitutiva, pois alguns professores haviam dito em reuniões passadas que possuem dificuldades em relação a está prova, ela disse haver entendido da prova substitutiva entrar como avaliação, mas que deveria fazer menção também no plano de ensino. A profa. Maria Silvia respondeu que no seu entendimento esse é um dos critérios de avaliação dos estudantes e isso já contempla no que cada um irá fazer, pois algumas disciplinas não possuem sequer uma avaliação complementar. A profa Zaira disse que não poderiam esquecer de colocar esse comentário.

2.0 Subseção dois- da avaliação

A profa Claudia pediu para os professores Flávio e Celso fizessem uma síntese da avaliação, também a professora Isadora juntamente com a profa. Renata, sobre a seção de estágios obrigatórios e não-obrigatorios; também foi marcada uma outra reunião extraordinária para o dia vinte e quatro.
Eu, Luana de Souza Rocha, lavrei a presente ata que, se aprovada, será assinada pelos membros presentes.
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